
) em pleno vigor e vigem em combinação com 
onvcnção. 

ISSO propósito neste trabalho é mostrar a plena 
:statuto e a possib ilidade de aplicação imedia­
Convenção, sem causar preju ízo aos menores 
daptar-sc a uma vida melhor em outro país. 

país bom para uma criança ou adolescente é 
haja uma família que o respeite como pessoa 
limento e por consequênc ia poss ib ilite amadu­
~no c saudável. 

Jefersoll i\lforeira de Carvalho 
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PREVISÃO CONSTIT 

Importa-nos a constatação do tratam, 
tituição sobre o instituto da Adoção, b~ 
da Convenção à qual o Brasil está subm 

Ao tratar da Ordem Social a Constin 
pítulo VII a partir de seu art. 226 para 
da Criança, do Adolescente, do Jovem 
contexto apresenta regras gerais sobre a 

Em defesa das crianças e dos adole 
brar que "a Constituição ainda vê na fUlr 
dade" e ainda "equiparou a ela a união e 
e mulher, e a comunidade fom1ada por 
seus descendentes". l 

Sobre o direito internacional , o art. 
tuição Federal, afirma que os direitos e 
na Constituiçào nào excluem outros dec( 
dos princípios por ela adotados, ou dos 
nais em que a República Federativa do I 

Esta disposição dá o fundamento c( 
aplicação em território nacional do cont~ 

I FERREIRA Filho, Manoel Gonçalves. Cur~ 

cional. 26. ed. São Paulo: Saraiva. 1999, p. 3 

 

 


